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Of. Pregão/008/2020 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2020. 

 

PROCESSO N.º 01-035.030/20-62  

 

Ref.: Resposta ao Of. s/nº do dia 03/12/2020 da empresa GEOJÀ em relação à 

diligência Of. Pregão/007/2020. 

 

Pregão Eletrônico URBEL 003/2020 - Contratação de serviços de selagem de imóveis 

e cadastro socioeconômico de famílias residentes nos assentamentos de interesse 

social do município, integrantes da Política Municipal de Habitação. 

 

À 

GEOJÁ MAPAS DIGITAIS E AEROLEVANTAMENTO LTDA 

A/C: Heber Jefferson Sultanum 

 

Considerando o retorno apresentado por V.Sa., em relação ao Of. s/nº datado de 

03/12/2020, a Pregoeira abaixo assinada, nomeada pela Portaria Conjunta URBEL/SMOBI 

nº. 001/2020, publicada no Diário Oficial do Município – DOM, em 24/01/2020, se manifesta 

na forma a seguir: 

 

1. Em relação ao primeiro e segundo item da diligência, o edital exige a prova da 

realização de ao menos um dos tipos de serviços nele relatados (identificação ou 

selagem e/ou mapeamento e/ou georreferenciamento e/ ou identificação espacial), 

EM ASSENTAMENTOS URBANOS, sendo: 

1.1. A empresa GEOJÁ afirma que a identificação espacial em assentamentos de 

interesse social consubstanciaria uma qualificação específica e apartada das 
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demais objeto licitado é justamente a “contratação de serviços de selagem de 

imóveis e cadastro socioeconômico de famílias residentes nos 

assentamentos de interesse social do Município, integrantes da Política 

Municipal de Habitação”. 

 

1.2. É importante recordar que a qualificação requerida dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços está umbilicalmente ligada ao objeto a ser 

contratado e, considerando o que ora se licita, acima transcrito, não se 

mostraria razoável ou isonômico exigir que apenas a identificação espacial se 

desse nas áreas de AEIS – aliás, teríamos configurada uma grande restrição 

à competividade do certame. 

 

1.3. Destacamos que não foram solicitados esclarecimentos ou apresentadas 

impugnações em face do edital, no momento cabível, quanto ao ponto 

destacado pela licitante e que eventual acolhimento de suas alegações 

acarretaria, por via transversa, a modificação extemporânea e indevida dos 

requisitos de qualificação exigidos das empresas concorrentes.  

 

1.4. Quanto ao item 2 da diligência, não foi comprovado que os serviços 

executados pela empresa GEOJÀ, abrangia assentamentos urbanos de 

interesse social. 

 

1.5. Para tirarmos as últimas dúvidas quanto a resposta da empresa Geojá, 

entramos em contato telefônico, com o gerente de assuntos fundiários da 

Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca do Estado de Santa Catarina, 

Sr. Evaldo Petres. Indagamos a natureza do serviço prestado pela empresa 

Geojá, àquele órgão. Sr. Evaldo Petres explicou que o serviço era para 

assentamentos de interesse social em área rural. Explicou que existia 

dificuldades para a localização e intervenção nessas áreas, bem como a 

necessidade de mobilização social juntamente com os representantes da 
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comunidade rural para terem acesso á área a ser demarcada. Falou da 

dificuldade de acesso aos locais, pôr as vezes, serem íngremes demais.   

 

1.6. Consideramos que as exigências constantes dos itens 1 e 2 da diligência 

consideramos que não foram atendidas as exigências, sendo INDEFERIDO. 

 

2. Quanto a comprovação a exequibilidade dos serviços, acatamos a justificativa da 

Geojá nos seguintes termos: 

 

2.1. “A peticionária é empresa especializada no segmento da licitação em apreço, 

está mobilizada e é proprietária dos equipamentos, portanto os preços 

ofertados se coadunam ao necessário à execução dos serviços.” 

 

2.2. “...também pertinente se considerar que a ora proponente do menor preço 

possui diferença pequena em comparação às próximas da ordem 

classificatória, não sendo verossímil cogitar que seriam indignos de 

aceitabilidade também os melhores preços subsequentes.” 

 

2.3. Analisando a proposta da empresa em face dessas suas razões, entende-se 

que tal seria suficiente para aceitação de sua proposta, considerando a 

viabilidade da argumentação para a composição de custos ofertada, 

responsabilizando-se a proponente pelo conteúdo de suas declarações e de 

sua oferta.  

 

2.4. O precedente abaixo da Corte de Contas da União respalda tal interpretação: 

(...) No caso em tela, toda a análise em torno da inexequibilidade pautada pelos 
parâmetros do art. 48, § 1º, da Lei de Licitações e Contratos tem cunho indicativo e 
não tem o necessário respaldo legal ou editalício para, peremptoriamente, conduzir 
à inexorável conclusão da desclassificação da proposta da licitante vencedora, 
mormente quando os critérios de desclassificação referidos naquele dispositivo não 
foram consignados no edital. (Acórdão n.º 964/2010, 1ª C., rel. Min. Weder de 
Oliveira). 

 




